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UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO JOÃO DEL-REI 

 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 81/2025 

(Processo Administrativo nº 23122.030088/2024-99) 

 

1.1. Torna-se público que a Universidade Federal de São João del-Rei, UASG 154069, por meio do Setor de 
Compras e Licitações, sediado no Campus Santo Antônio, realizará CREDENCIAMENTO, na forma 
ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.878, de 9 de janeiro de 
2024, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente procedimento é o credenciamento de interessados em prestar serviços de) 

clínicas de Psicologia (pessoa jurídica) e psicólogos autônomos (pessoa física), para atendimento aos 

estudantes em vulnerabilidade socioeconômica dos cursos de graduação presenciais dos Campi da 

Universidade Federal de São João del-Rei na modalidade Terapia Breve ou Focal conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. O presente credenciamento se enquadra na hipótese do art. 3º, inciso II, do Decreto nº 11.878, de 

2024. 

1.3. O credenciamento não obriga a administração pública a contratar. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO 

2.1. Poderão participar deste credenciamento os interessados que estiverem previamente cadastrados no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (Sicaf), ferramenta informatizada integrante do 

Sistema de Compras do Governo Federal - Compras.gov.br. 

2.2. O interessado responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiros os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora do credenciamento por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

2.5. Não poderão participar do credenciamento: 

2.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.5.2. pessoa física ou jurídica que esteja impedida de licitar ou contratar com a administração 

pública federal em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.5.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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função no processo de contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.5.4. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

2.5.5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do credenciamento ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.6. O impedimento de que trata o item 2.5.2 será também aplicado ao interessado que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do interessado. 

2.7. Em contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência 

oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento 

ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas 

sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.8. A vedação de que trata o item 2.5.5 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA MANIFESTAÇÃO DA INTENÇÃO DE SE CREDENCIAR 

3.1. Os interessados deverão estar previamente cadastrados no Sicaf e encaminharão, exclusivamente 

por meio eletrônico (e-mail, protocolo eletrônico, portal do órgão, entre outros), o requerimento de participação 

com a indicação de sua intenção de se credenciar para o fornecimento dos bens ou para a prestação dos 

serviços, com as seguintes informações: 

3.1.1. Descrição detalhada do objeto contendo informações sobre marca, fabricante etc.   

3.1.2. Atestar o cumprimento dos requisitos de habilitação para atendimento psicológico aos 

estudantes em vulnerabilidade socioeconômica dos cursos de graduação presenciais dos Campi da 

Universidade Federal de São João del-Rei na modalidade Terapia Breve ou Focal. 

3.2. Todas as especificações do objeto vinculam o interessado. 

3.3. No valor da contratação estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

3.4. A apresentação do requerimento de participação com a indicação da intenção de se credenciar 

implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições contidas no Termo de Referência, assumindo o 

credenciado o compromisso de executar o objeto nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.5. No requerimento de participação com a indicação de sua intenção de se credenciar, o interessado 

apresentará também declaração que: 

3.5.1.  está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que o valor da contraprestação compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega 

em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.5.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

3.5.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.5.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração ou por parte dos contratados 

pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as 

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento 

da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e 

da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

3.7. O interessado organizado em cooperativa deverá declarar, ainda,  que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.8. A falsidade da declaração de que trata o item 3.5 sujeitará o interessado às sanções previstas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.9. Quando for o caso, o interessado deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4. DA HABILITAÇÃO 

4.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do interessado de realizar o objeto do credenciamento, serão exigidos para fins de habilitação, 

nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.1.1.  A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no Sicaf. 

4.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 

de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 

livre. 

4.3. Na hipótese de o interessado ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado 

no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que 

venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

4.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 

será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 

econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

4.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação que contêm assinatura manual deverão ser 

apresentados em cópias autenticadas por cartório competente ou por servidor efetivo da UFSJ, mediante 

apresentação dos originais.   

4.6. O órgão credenciante terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para analisar a documentação apresentada 

pelo interessado.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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4.7. Será verificado se o interessado apresentou, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre 

as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específicas, em sendo o caso. 

4.8. O interessado deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que o valor da 

contratação compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da apresentação do requerimento de participação. 

4.9. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, em relação aos documentos por ele abrangidos. 

4.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

4.10. É de responsabilidade do interessado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-

los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 

ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

4.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

4.11. A verificação pela comissão de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

4.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 

enviados por meio do e-mail secol@ufsj.edu.br até a conclusão da fase de habilitação.  

4.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

4.12.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelo interessado; 

e 

4.12.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado. 

4.13. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas 

que não alterarem sua substância ou validade jurídica. 

4.14. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação no 

credenciamento. 

5. DOS RECURSOS 

5.1. A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de interessados, à anulação ou 

revogação do credenciamento, observará o disposto no art. 17 do Decreto nº 11.878, de 2024. 

5.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de publicação da decisão. 

5.3. Quando o recurso apresentado impugnar o ato de habilitação ou inabilitação do interessado: 

5.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada em 3 (três) dias úteis, sob pena de preclusão; 

5.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de publicação da 

decisão. 

5.4. Os recursos deverão ser encaminhados para o e-mail secol@ufsj.edu.br. 

5.5. O recurso será dirigido à comissão de contratação, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo 

de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 

proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
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5.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

5.7. O recurso e o pedido de reconsideração não terão efeito suspensivo.  

5.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

5.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

https://sipac.ufsj.edu.br/public/jsp/portal.jsf. 

6. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

6.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o interessado que, com dolo ou culpa:  

6.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pela comissão de contratação; 

6.1.2.  Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, deixar de apresentar 

amostra ou apresentá-la em desacordo com as especificações do edital. 

6.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade do credenciamento;  

6.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

6.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante o credenciamento; 

6.1.6. fraudar o credenciamento; 

6.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

6.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

6.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

6.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

6.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do credenciamento; 

6.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

credenciados as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

6.2.1. advertência;  

6.2.2. multa; 

6.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

6.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

6.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

6.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

6.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

6.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

6.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

https://sipac.ufsj.edu.br/public/jsp/portal.jsf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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6.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

6.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida 

no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

6.4.1. Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 6.1.4, a multa será de 0,5% a 15% 

do valor do contrato. 

6.4.2. Para as infrações previstas nos itens 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8 e 6.1.9, a multa será de 15% a 

30% do valor do contrato. 

6.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

6.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

6.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 6.1.4, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos. 

6.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8 e 6.1.9, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 6.1.4 que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 

previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

6.9. A recusa injustificada do credenciado em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita nos itens 6.1.3 e 6.1.4, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia em 

favor do órgão ou entidade credenciante, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

6.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o interessado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

6.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

6.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

6.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

6.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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7. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

7.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade ou para solicitar 

esclarecimento sobre os seus termos enquanto este permanecer em vigor. 

7.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por meio do e-mail 

secol@ufsj.edu.br. 

7.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio eletrônico no prazo 

de até 3 (três) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido. 

7.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

7.5. Acolhida a impugnação, o edital retificado será publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas 

- PNCP. 

8. DA DIVULGAÇÃO DA LISTA DE CREDENCIADOS 

8.1. O resultado, com a lista de credenciados relacionados de acordo com o critério estabelecido no edital, 

será publicado e estará permanentemente disponível e atualizado no PNCP. 

9. DA CONTRATAÇÃO  

9.1. Após divulgação da lista de credenciados, o órgão ou a entidade poderá convocar o credenciado para 

assinatura do instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou 

outro instrumento hábil, conforme disposto no art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. A administração poderá convocar o credenciado durante todo o prazo de validade do credenciamento 

para assinar o contrato ou outro instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e no edital de credenciamento. 

9.3. O prazo para assinatura do instrumento contratual pelo credenciado, após convocação pela 

administração, será de 5 (cinco) dias. 

9.4. O prazo de que trata o item 9.3 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação, devidamente justificada, do credenciado durante o seu transcurso, desde que o motivo 

apresentado seja aceito pela administração. 

9.5. Previamente à emissão de nota de empenho e à contratação, a administração deverá realizar consulta 

ao Sicaf para identificar possível impedimento de licitar e contratar. 

9.6. O prazo de vigência dos contratos decorrentes do presente credenciamento será de 12 meses, contado 

da assinatura do termo de credenciamento, prorrogável por até dez anos, observados o disposto nos artigos 

105 a 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

9.7. Os contratos decorrentes de credenciamento poderão ser alterados, observado o disposto no art. 124 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.8. É vedado o cometimento a terceiros do objeto contratado sem autorização expressa da 

Administração. 

10. CRITÉRIOS PARA DEFINIÇÃO DA ORDEM DE CONTRATAÇÃO DOS CREDENCIADOS 

10.1.  Na hipótese de contratações paralelas e não excludentes, a convocação dos credenciados para 

contratação garantirá a igualdade de oportunidade entre os interessados, a partir da observância dos 

seguintes critérios de distribuição da demanda: 
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10.1.1. O critério de distribuição da demanda será de acordo com a escolha dos profissionais 

credenciados pelos discentes. 

11. DA ANULAÇÃO, DA REVOGAÇÃO E DO DESCREDENCIAMENTO 

11.1. O edital de credenciamento poderá ser anulado, a qualquer tempo, em caso de vício de legalidade, 

ou revogado, por motivos de conveniência e de oportunidade da administração. 

11.2. Na hipótese de anulação do edital de credenciamento, os instrumentos que dele resultaram ficarão 

sujeitos ao disposto nos art. 147 ao art. 150 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.3. A revogação do edital de credenciamento não repercutirá nos instrumentos já celebrados que dele 

resultaram. 

11.4. Será realizado o descredenciamento quando houver:  

11.4.1. pedido formalizado pelo credenciado, com a antecedência mínima de 30 dias; 

11.4.2. perda das condições de habilitação do credenciado; 

11.4.3. descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e 

11.4.4. sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade superveniente 

ao credenciamento. 

11.5. O pedido de descredenciamento de que trata o item 11.4.1 não desincumbirá o credenciado do 

cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades deles recorrentes.  

11.6. Nas hipóteses previstas nos subitens 11.4.2 e 11.4.3, além do descredenciamento, deverá ser aberto 

processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para possível aplicação de 

penalidade, na forma estabelecida na legislação.  

11.7. Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão 

realizados normalmente, até decisão no sentido de rescisão contratual, caso o fornecedor não regularize a 

sua situação. 

11.8. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou no interesse da administração, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante, não 

será rescindido o contrato em execução com empresa ou profissional que estiver irregular. 5º 

12. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO EDITAL 

12.1. O presente edital terá prazo de vigência de 12 meses, a contar de sua publicação. 

13. DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

13.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do interessado, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

13.3. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

13.4. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e endereço eletrônico https://ufsj.edu.br/dimap/contdireta-editaisdecredenciamento.php. 

13.5. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

https://ufsj.edu.br/dimap/contdireta-editaisdecredenciamento.php
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13.5.1. ANEXO I - Termo de Referência 

13.5.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

13.5.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

13.5.3. ANEXO III - Modelo de Requerimento de Participação 

13.5.4. ANEXO IV - Modelos de Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos 

 

 

São João del-Rei, 22 de janeiro de 2025 

 

 

Quelma Aparecida de Araújo 

Agente de Contratação 
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Termo de Referência 
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Termo de Referência 104/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

104/2024 154069-FUNDAÇÃO UNIV. FEDERAL DE SÃO JOÃO 
DEL-REI

JOSE RICARDO 
BRAGA

17/12/2024 17:30 (v 
6.1)

Status
PUBLICADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra

23122.030088
/2024-99

1. 1. CONDIÇÕES GERAIS DO CREDENCIAMENTO

1 CONDIÇÕES GERAIS DO CREDENCIAMENTO

1.1 Credenciamento de Clínicas de Psicologia (pessoa jurídica) ou de profissional autônomo (pessoa física) para atendimento aos

estudantes em vulnerabilidade socioeconômica dos cursos de graduação presenciais dos campi da Universidade Federal de São

João del-Rei na modalidade Terapia Breve ou focal, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas

neste instrumento.

 

 

Item

Descrição/ especificação Quantitativo de 

consultas/anual

Valor da 

Consulta

Total Anual

01 Atendimento psicológico no município de São João del Rei – 

CSA/CDB/CTAN

2000  R$ 120,00  R$ 240.000,00

 

02

Atendimento psicológico no município de Divinópolis -CCO  

800

 

 R$ 150,00

 

 R$ 120.000,00

03 Atendimento psicológico no município de Sete Lagoas - CSL 800  R$ 150,00  

 R$ 120.000,00

 

04

Atendimento psicológico nos municípios de Ouro Branco, 

Congonhas e Conselheiro Lafaiete - CAP

 

800

 

 R$ 120,00

 R$ 96,000,00
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II.  
III.  
IV.  
V.  

Total  R$ 576.000,00

 

 

1.2 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses; contado da assinatura do termo de credenciamento prorrogável por

até dez anos, observados o disposto nos artigos 105 a 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.3 O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que ira contemplar todos os i, sendo a vigência plurianual maiscamp

vantajosa considerando o Estudo Técnico Preliminar;

1.3.1 O termo de credenciamento oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação àvigência da contratação.

2. 2.FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO/NECESSIDADE

2 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DO CREDENCIAMENTO
 

2.1 A Fundamentação do Credenciamento e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme detalhamento a seguir: I) ID 
PCA no PNCP: 21186804000105-0-000001/2024;

Data de publicação no PNCP: 03/10/2024;

Id do item no PCA: 20

Classe/Grupo: 931

Identificador da Futura Contratação: 154069-81/2025

3. 3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CON

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos 

Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. 4. REQUISITOS DO CREDENCIAMENTO

4 REQUISITOS DO CREDENCIAMENTO

Sustentabilidade

4.1 Não há critérios de sustentabilidade pelos seguintes motivos:

 

4.1.1O serviço requerido é atendimento psicoterapêutico aos discentes dos cursos de graduação presenciais dos 
campi da Universidade Federal de São João del-Rei na modalidade Terapia Breve, em situação de 
vulnerabilidade socioeconômica.
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4.1.2 O serviço a ser contratado não possui especificidades que impliquem em transferência de conhecimentos, 

tecnologia e técnicas empregadas a serem repassadas em transações contratuais. Não há especificações que 

restrinjam a competitividade de mercado.

Subcontratação

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. 5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

Início da execução do objeto será após a assinatura do termo contrato de credenciamento;

5.1.1 Os serviços serão executados conforme demanda espontânea de estudantes para essa modalidade de 

atendimento psicológico. Profissionais da equipe da DIAAF/PROAE também poderão orientar cada estudante a 

procurar esse recurso, a depender da avaliação do caso

5.1.2 Poderão ser realizadas no máximo 12 (doze) sessões de atendimento psicológico individual a cada 

estudante. Considerando-se essa regra, a duração (de uma a 12 sessões) e a frequência (preferencialmente 

semanal ou quinzenal) serão definidas pelo profissional para atender a critérios clínicos. Sem prejuízo desse 

aspecto, a frequência também levará em conta fatores objetivos relatados por cada estudante, tais como, a 

distância, o acesso a meios de transporte, o horário das atividades acadêmicas e a ida à cidade onde a família 

mora.

5.1.3 Excetuam-se, à condição prevista no Anexo II, casos específicos em que poderão haver prorrogações do 

número de atendimentos, além das 12 iniciais, após análise e decisão emitida pela 5.1.4 Equipe Técnica da 

PROAE. Nesse ínterim, é fundamental ratificar o que está disposto no item 4.1.1, acerca da necessária atenção 

às finalidades da Psicoterapia Breve. É dever de o psicólogo credenciado avaliar, já nas primeiras sessões, se há 

adequação dessa modalidade de atendimento psicológico ao caso em questão. A prorrogação é facultada para 

 atender às finalidades do modelo de Psicoterapia Breve. Ela não deverá ocorrer pela inobservância quanto à 

adequação desse modelo ao que cada caso exige. Poderá ser solicitada apenas pelo psicólogo credenciado, 

direcionada à equipe da DIAAF/PROAE, em até 60 dias após a última sessão realizada, mediante o envio de 

relatório psicológico contendo, necessariamente, respostas aos seguintes critérios clínicos, a saber:

 

5.1.4.1 O problema já pôde ser bem focalizado no processo psicoterápico, segundo parâmetros 

daPsicoterapia Breve?
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5.1.4.2 Avanços já foram alcançados do ponto de vista subjetivo e/ou em questões da vida do estudante?

5.1.4.3 Em que medida a prorrogação contribuiria para a superação do problema?

5,1.4.4 Há outras estratégias de intervenção psicossocial, além da psicoterapia em andamento, 

quepoderiam ser incorporadas para ajudar nesse caso?

Cronograma de realização dos serviços:

5.3. Serão realizadas 12 (doze) sessões de atendimento psicológico individual a cada estudante. Considerando-se essa
regra, a duração (de uma a 12 sessões) e a frequência (preferencialmente semanalou quinzenal) serão definidas pelo
profissional para atender a critérios clínicos.

5.4 O critério de distribuição da demanda será de acordo com a escolha dos profissionais credenciados pelos discentes.

5.5 Tendo em vista a especificidade não haverá critério de ordem de contratação de credenciados, uma vez poderá se 

credenciar diversos profissionais.

Local e horário da prestação dos serviços

5.6 A disponibilização de equipamentos, espaço físico e outras ferramentas necessárias aos atendimentos será de inteira 

responsabilidade do profissional credenciado.

5.7 Os atendimentos serão realizados no consultório do próprio e/ou em clínicas especializadas e se darão de forma 

presencial ou online a critério do próprio profissional e em comum acordo com o beneficiado.

5.8 A PROAE poderá convocar os profissionais para reuniões/avaliações, desde que apresentada justificativa e será 

4responsável por indicar tanto o fiscal titular quanto os suplentes para o acompanhamento do contrato

5.9 Os serviços serão prestados em horário comercial de segunda à sexta-feira.

 

Rotinas a serem cumpridas

5.10 A execução contratual observará as rotinas abaixo:

5.11 As consultas deverão ser realizadas em sessões individuais, com duração mínima de 45 minutos;

5.12 A consulta deverá ser realizada em até 10 dias após contato de discentes;

5,13 O discente deverá assinar a guia de atendimento após o término de cada sessão realizada;

5.14 O discente atendido nessa modalidade só poderá solicitar novo atendimento após transcorridos 12 (doze) meses a 

contar do término das sessões.

5.15 O discente que não comparecer a 02 (duas) sessões, sem justificativa, deverá ser desvinculado do programa,sendo 

de responsabilidade do profissional informar a PROAE os casos dos faltosos.

5.16 A contratada deverá comprovar a existência do estabelecimento em condições de prestar os serviços e regularidade 

jurídica e fiscal, não podendo as consultas serem realizadas em estabelecimento diferente do informado.

5.17 Caberá exclusivamente ao discente a escolha do(a) profissional que irá atendê-lo, entre as credenciadas.

Materiais a serem disponibilizados

5.18 Para a execução dos serviços, não há necessidade de disponibilização de materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios pelo Credenciado.
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Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.19A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

I – consolidar modelo de atenção à saúde mental aberto e de base comunitária, com valorização do convívio com a
família e a comunidade, conforme os regramentos adotados na legislação vigente sobre Saúde Mental; II – acolher e
acompanhar as pessoas em sofrimento psíquico ou com transtornos mentais, propiciando pertencimento institucional;

III – fomentar mais informação e comunicação sobre o sofrimento psíquico e a saúde mental; IV –
construir uma cultura inclusiva, acolhedora, antimanicomial, humanista e não violenta

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)

5.20. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código
de Defesa do Consumidor).

6. 6. MODELO DE GESTÃO DO CREDENCIAMENTO

 

6 MODELO DE GESTÃO DO CREDENCIAMENTO

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133,

de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado

automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o atoexigir tal

formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam sercumpridas de

imediato.

6.5 Após a assinatura do termo de credenciamento, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada

para reunião inicial, para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos 

(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 22, VI);

6.8 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução 

do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 

2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);
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6.9 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da

execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

6.10 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
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decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o
caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);

6.11 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnicodo contrato 

comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);

6.12 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização administrativa

 

6.13 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o

empenho, o pagamento, as garantias e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos

comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.14 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na

solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua

competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

6.15 Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

Gestor do credenciamento

6.16 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os

registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.17 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.18 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa

e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos

eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

1.19 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial

quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de

atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.20 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de

aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo

setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246,de 2022, art. 21, X).

6.21 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham

justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto

nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.22 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor competente para a formalização dos procedimentos

de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.



UASG 154069 Termo de Referência 104/2024

8 de 29

 

7. 7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1 A avaliação da execução do objeto utilizará a quantidade de atendimentos realizados de acordo com o controle das guias de

atendimento expedidas pelo Setor de Assistência Estudantil.

7.2 Qualidade do atendimento psicoterápico prestado aos discentes;

7.2.1 relação do número de discentes atendidos por cada profissional;

7.2.2.guia de encaminhamento assinada pelo discente a cada sessão realizada;

7.2.3 pesquisa de satisfação, preenchida pelo discente termino do período das 12 (doze) liberadas pela Proae.

Do recebimento

 

7.3 ministrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e

administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133/2021 e  Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).

7.4 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a

comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.5 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove

o cumprimento das exigências de caráter técnico. (  ).Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022

7.6 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que

comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (  ).Art. 23, X, Decreto nº 11.246,de 2022

7.7 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico eadministrativo.

7.8 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o

resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços

realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à

contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.8.1 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a

ser feito, com a entrega do último;

7.8.2 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o

objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à

fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam

vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.8.3 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. ( . )Art. 119 c/c art 140 da Lei nº 14133, de 2021

7.8.4 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos

Manuais e Instruções exigíveis.

7.8.6 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
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especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.9 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a 

conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais 

documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.10 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou

comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação

mediante termo detalhado, obedecendo aos seguintes procedimentos:

7.10.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no

cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações, conforme regulamento ( ).art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022

7.10.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que

impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por

escrito, as respectivas correções;

7.10.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e

documentações apresentadas; e

7;10.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

7.10.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e

pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.11  No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o

teor do , comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcelaart. 143 da Lei nº 14.133, de 2021

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.12 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na

execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.13  O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a

responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

 

Liquidação

7.14 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na 

forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do  art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.15 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de

contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de

2021

7.16 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos

necessários e essenciais do documento, tais como:

7.16.1 o prazo de validade;

7.16.2 a data da emissão;
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7.16.3 s dados do contrato e do órgão contratante;

7.16.4 o período respectivo de execução do contrato;

716.5 o valor a pagar; e

7.16.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

 

7.17 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará

sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização

da situação, sem ônus à contratante;

7.18 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por

meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.19 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a

Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26

DE ABRIL DE 2018).

7.20 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,

para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.21 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos

responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.

76.22 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo

administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

6.23 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pelarescisão do

contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

 

7.24 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 15 (quinze) dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa,

conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.25 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final

do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

Forma de pagamento

 

7.26 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicado pelo

contratado.
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7.27 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.28 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.28.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da

realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.



UASG 154069 Termo de Referência 104/2024

12 de 29

8.  

 

 

7. 29 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a

retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido

previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

 

7.30 É admitida a sessões fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os

procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, conforme as regras deste presente

tópico.

7.31 As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, dependerão de

prévia aprovação do contratante.

A eficácia da sessão de crédito não abrangida pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, em relação à

Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.32 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por parte

do contratado (cedente), a celebração do aditamento de sessões de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se

condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra

impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos

fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL- 01, de 18

de maio de 2020.

7.33 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto

contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes

ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a

possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e

o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE

2020 e Anexos)

7.35 A sessões de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do

contratado.

8. 8 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME

 

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

 

8.1 O(s) contratado(s) serão selecionado(s) por meio de edital de credenciamento, sendo o procedimento decredenciamento

fundamentado na hipótese do art. 74, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021.

Exigências de habilitação
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a.  
b.  

c.  

 

8.2 Previamente à celebração do credenciamento, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para

contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais,

tais como:

SICAF;

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria- Geral da União (www.

portaldatransparencia.gov.br/ceis);

Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.

portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)
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d. Lista                                                                          de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU(https://contas.tcu.

gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0:);

 

8.3  Para a consulta de licitantes pessoas jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

8.4 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da

Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.5 Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará

para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de OcorrênciasImpeditivas Indiretas.

8.6 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

8.7 O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.

8.8 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do SICAF, nos

documentos por ele abrangidos.

8.9 É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado

pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.10 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

8.11 Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os

documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somenteem nome da matriz.

8.12 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND

e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

8.13 Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

 

8.14 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de

identificação em todo o território nacional;

8.15 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva

sede;

8.16 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br

/empreendedor;

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento

comprobatório de seus administradores;
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8.17 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial

da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
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agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º
77, de 18 de março de 2020.

 

8.18 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.19 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal

ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público

de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede amatriz

8.20. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista.

 

8.21 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme ocaso;

8.22 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da

Procuradora- Geral da Fazenda Nacional.

8.23 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.24 declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16

anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição e demais

declarações exigidas pela Lei nº 14.133/2021 (modelo disponível em );https://ufsj.edu.br/dimap/orientacoes-declaracoes.php

8.25 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa

ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.26 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente

ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

 

8.27 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo

exercício contrata ou concorre;

828   Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seudomicílio ou sede, ou outra

equivalente, na forma da lei.

Qualificação técnica

 

8.29  Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente:

Pessoa Jurídica:
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8.29.1. Certificado de Pessoa Jurídica expedido pelo Conselho Regional de Psicologia (CRP) indicando oresponsável técnico;

829.2 Registro do responsável técnico do Conselho Regional de Psicologia (CRP);

829.3 Certidão negativa de infrações éticas emitidas pelo Conselho Regional de Psicologia (CRP);

8.29.4 Relação dos profissionais que irão prestar os serviços, assim como o Curriculum Vitae de cada um,com comprovação da

formação acadêmica e dp resistro no Conselho Regional de Psicologia.
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a.  

 

Pessoa Física:

8.29.5 Registro do psicólogo no Conselho Regional de Psicologia (CRP)

8.29.6 Certidão negativa de infrações éticas emitidas pelo Conselho Regional de Psicologia (CRP);

8.29.7 Curriculum Vitae, com comprovação da formação acadêmica.

 

 

 

9. 9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da

União.

A contratação será atendida pela dotação orçamentária informada nos autos.

​​​​​​​9.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e 

liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

10. ANEXO I

ANEXO I

ORIENTAÇÕES PARA ELABORAÇÃO DO RELATÓRIO PSICOLÓGICO BIMESTRAL

O relatório psicológico, elaborado conforme a Resolução CFP nº 06/2019, não terá mera finalidade de comprovar a 

prestação do serviço contratado. Ele é instrumento valioso para que se realize um trabalho em rede mais resolutivo. 

É um texto compartilhado apenas entre o psicólogo credenciado e uma equipe de intervenção psicossocial de 

referência para o estudante na UFSJ, composta por psicóloga e assistente social. Vale lembrar que o Artigo 12º da 

Resolução acima indica que até mesmo um relatório multiprofissional, com as mesmas características do relatório 

psicológico, pode ser realizado. Por isso, há prerrogativa legal para o compartilhamento de informações sigilosas, 

quando o psicólogo julgar que elas serão úteis para o desenvolvimento do trabalho integrado. A equipe destinatária 

deste relatório, por sua vez, tem a responsabilidade de preservar o sigilo. Logo, vale lembrar que a definição acima 

atende também aos Artigos 6º, item b, e 12º do Código de Ética do Psicólogo.

O documento tem como finalidade comunicar como tem sido o processo de trabalho relativo a um determinado

caso, ao longo dos últimos dois meses. O conteúdo e o formato são muito semelhantes ao relato verbal em

contextos de discussão de caso. Assim, trata-se de uma exposição escrita, descritiva e circunstanciada, incluindo

condicionantes históricos e sociais da pessoa atendida. É uma peça de natureza e valor técnico-científico,

devendo conter narrativa singularizada, detalhada e didática. Contém frases e parágrafos resultando em uma

articulação de ideias e uma sequência lógica de posicionamentos.

A estrutura do documento deve ser a seguinte:

I: Identificação:
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b.  
c.  
d.  

e.  

Título: “Relatório Psicológico”;

Estudante: nome completo ou nome social completo da pessoa atendida, curso e campus na UFSJ;

Solicitante: “Equipe DIAAF/PROE/UFSJ”

Finalidade: “Comunicar o processo de trabalho para favorecer a construção de uma rede de cuidado para este

caso” (podendo incluir: “e solicitar prorrogação”);

Autor (a): nome completo ou nome social completo do(a) psicólogo(a) e registro no CRP; II: Descrição da

demanda

III:

Procedimento 

IV: Análise
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V: Conclusão.

Os itens acima de II a V são explicados e comentados na Resolução 06/2019 comentada

1 . Orienta-se retomar informações do relatório anterior de um mesmo caso apenas para relacioná-las com

alguma nova explicação, que é específica desse relatório.

Neste caso, sugere-se escrever algo assim: “Conforme exposto no relatório anterior, portanto/entretanto/por isso

...”. A retomada também pode ser útil quando se deseja frisar algo já dito anteriormente, mas que você acredita

que se trata de uma questão que ainda precisa ser mais bem compartilhada com a equipe da DIAAF/PROAE

/UFSJ. Não se deve retomar literalmente as sessões, salvo quando for necessáriofazer algum destaque.

É importante informar qual foi o critério adotado na decisão de disponibilizar ou não atendimento(s) online para

cada estudante atendido. Dessa forma, a DIAAF/PROAE acompanhará as modalidades de atendimento,

aperfeiçoando as ações, visando à qualidade da permanência estudantil na UFSJ.

Este relatório deverá informar cada ausência sem justificativa. Isso ocorrerá também na lista com os nomes de

estudantes atendidos e guias, entregue mensalmente na secretaria da Assistência Estudantil.

A prorrogação apenas poderá acontecer em casos muito específicos, mediante análise pela equipe técnica da

DIAAF/PROAE. A prorrogação é facultada para atender às finalidades da Psicoterapia Breve e não pela

inobservância desse modelo de tratamento.

Poderá ser solicitada apenas por você, como último item do próprio relatório bimestral enviado à equipe da

DIAAF/PROAE, entre o dia da 10ª sessão e o 30º dia depois da 12ª sessão. O psicólogo credenciado irá inserir

um subtítulo ao final do seu texto, chamado “Solicitação de prorrogação”. Para isso, irá elaborar uma

argumentação com os seguintes itens:

? Como está o vínculo terapêutico com esta pessoa;

? Qual situação-problema já foi focalizada junto com a pessoa atendida, para condução clínica de acordo

comparâmetros da Psicoterapia Breve;

? Se houve (ou ainda há) necessidade de trabalhar inicialmente no alívio sintomático para estancar uma crise

aguda mais intensa;

? Que avanços já foram alcançados dentro do modelo da Psicoterapia Breve;

? Por que a prorrogação iria atender às finalidades da Psicoterapia Breve;

? Que outras estratégias de intervenção psicossocial estão sendo vislumbradas para ajudar nesse 

caso. https://site.cfp.org.br/wp- content/uploads/2019/09/Resolu%C3%A7%C3%A3o-CFP-n-06-

   2019- comentada.pdf

Ao final do texto, o psicólogo credenciado poderá gerar ou receber posteriormente orientações, recomendações, 

encaminhamentos (incluindo a decisão sobre a prorrogação,
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3.  

4.  

I.  

II.  

III.  
IV.  

quando for o caso) e outras intervenções.

Logo, esse texto não tem como finalidade produzir psicodiagnóstico, ou diagnóstico psicológico, não se

confundindo com Atestado, nem Laudo psicológico (conferir Resolução 06/2019).

O texto deve ser datado, assinado, digitalizado e enviado em formato pdf, por email, ao Núcleo de Psicologia da 
DIAAF/PROAE, em endereço e dias a serem estipulados

11. ANEXO II EPT

Estudo Técnico Preliminar

 

Número do processo: 23122.030088/2024-99

Unidade Administrativa: Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis

Objetivo

Constitui objeto do presente procedimento administrativo para o credenciamento de Clínicas de
Psicologia (pessoa jurídica) ou de profissional autônomo (pessoa física), para atendimento aos
estudantes em vulnerabilidade socioeconômica dos cursos de graduação presenciais dos
campi da Universidade Federal de São João del-Rei na modalidade Terapia Breve ou focal.

Área 
requisitante                                                                                                                              Responsável

Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis                                                                    Júlio Henrique 
Cançado Braga

 

Descrição dos Requisitos da Contratação.

O presente ETP vem propor o processo de credenciamento de profissionais de Psicologia na
UFSJ, de modo a compor um dos programas previstos na Política Nacional de Assistência
Estudantil (PNAES), a ser fortalecido pelas universidades: o Programa de Atenção à Saúde
Mental dos Estudantes.

São objetivos contidos na PNAES, no que se refere à saúde mental:

– consolidar modelo de atenção à saúde mental aberto e de base comunitária, com valorização
do convívio com a família e a comunidade, conforme os regramentos adotados na legislação
vigente sobre Saúde Mental;
– acolher e acompanhar as pessoas em sofrimento psíquico ou com transtornos mentais,
propiciando pertencimento institucional;
– fomentar mais informação e comunicação sobre o sofrimento psíquico e a saúde mental;
– construir uma cultura inclusiva, acolhedora, antimanicomial, humanista e não violenta. Cada 
profissional de Psicologia credenciado por meio do presente Edital se tornará um ponto da rede
de atenção à saúde mental e atenção psicossocial acessada por estudantes desta Universidade.
A rede é composta também por outras ações e serviços internos e externos à UFSJ. A articulação
para fortalecimento das ações de saúde mental em rede é conduzida pela equipe multiprofissional
e interdisciplinar da Divisão de Assistência e Ações Afirmativas (DIAAF), na Pró-Reitoria de
Assuntos Estudantis (PROAE, integrada ainda por assistentes sociais, pedagogas e psicólogas
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IV.  

da UFSJ). Portanto, além de realizar atendimento psicológico individual, na modalidade
“psicoterapia breve ou focal”, os profissionais de Psicologia credenciados atuarão em interlocução
com a equipe da DIAAF, a fim de potencializar a qualidade da assistência à saúde mental, tendo
em vista a singularidade do caso e as demais ações e serviços, visando à integralidade do
cuidado.

Parágrafo Único: Por psicoterapia breve ou focal entende-se um conjunto de técnicas de atuação
psicoterápica com condições específicas, claramente determinadas pela literatura especializada.
Não se trata de um simples encurtamento da duração do processo, pois o número reduzido de
sessões é apenas
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2.  

3.  

4.  

5.  

6.  

 

uma de suas características. É fundamental que psicólogos interessados neste Edital se atentem
para o fato de que não há como simplesmente extrapolar o modelo de outras técnicas
psicoterápicas. Há necessidades e limitações que devem ser respeitadas. Autores filiados a
diferentes abordagens teóricas em Psicologia e Psicanálise orientam quanto a todos esses
aspectos teórico-metodológicos.

A delimitação do público-alvo deste Edital se justifica pelo princípio da equidade presente
na Lei nº 14.914/2024, que institui a Política Nacional de Assistência Estudantil (PNAES)
no âmbito do Ministério da Educação. Os estudantes atendidos pelo Programa de
Avaliação Socioeconômica (PASE) da UFSJ fazem parte do público-alvo prioritário da
PNAES. Dentre os seus objetivos, a PNAES visa democratizar e garantir as condições de
permanência de estudantes, além de minimizar os efeitos das desigualdades sociais. O
monitoramento realizado pela DIAAF/PROAE sinaliza que a psicoterapia tem sido grande
aliada dos estudantes e vem ao encontro desses objetivos. No entanto, a psicoterapia não
pode ser vista pelos demais atores institucionais como mecanismo para individualizar os
problemas. Ela é definida pela DIAAF/ PROAE como parte de uma estratégia mais ampla
da instituição para a consecução dos objetivos acima.

Estudantes se deparam, durante a graduação, com muitos fatores psicossociais que
podem causar sofrimento e adoecimento mental. A Rede de Atenção Psicossocial
(RAPS) do Sistema Único de Saúde (SUS) vem enfrentando dificuldades para
ofertar atendimento em casos que não se configuram como transtorno mental grave,
ou mesmo como crises em saúde mental. Daí a necessidade de estudantes em
vulnerabilidade socioeconômica contarem com psicólogos credenciados.

Caberá a cada estudante, público-alvo das ações do presente, escolher com quem deseja
fazer terapia, dentre aqueles profissionais credenciados disponíveis. Este é um dos fatores
que potencializam a construção do vínculo terapêutico.
A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da
Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize
pessoalidade e subordinação direta.
Os serviços serão executados conforme demanda espontânea de estudantes para essa
modalidade de atendimento psicológico. Profissionais da equipe da DIAAF/PROAE
também poderão orientar cada estudante a procurar esse recurso, a depender da
avaliação do caso. O encaminhamento será feito por profissional dessa equipe, com
explicação ao estudante quanto às regras e ao rol de profissionais credenciados.
Poderão ser realizadas no máximo 12 (doze) sessões de atendimento psicológico
individual a cada estudante. Considerando-se essa regra, a duração (de uma a 12
sessões) e a frequência (preferencialmente semanal ou quinzenal) serão definidas pelo
profissional para atender a critérios clínicos. Sem prejuízo desse aspecto, a frequência
também levará em conta fatores objetivos relatados por cada estudante, tais como, a
distância, o acesso a meios de transporte, o horário das atividades acadêmicas e a ida à
cidade onde a família mora.
Excetuam-se, à condição prevista no item 6.2, casos específicos em que poderão haver
prorrogações do número de atendimentos, além das 12 iniciais, após análise e decisão
emitida pela Equipe da DIAAF/PROAE. Nesse ínterim, é fundamental ratificar o que está
disposto no item 4.2 deste Edital, acerca da necessária atenção às finalidades da
Psicoterapia Breve. É dever de o psicólogo credenciado avaliar, já nas primeiras sessões,
se há adequação dessa modalidade de atendimento psicológico ao caso em questão. A
prorrogação é facultada para atender às finalidades do modelo de Psicoterapia Breve. Ela
não deverá
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5.  
2.  

1.  

2.  

3.  

a.  

b.  

c.  
1.  

7.  
1.  

 

ocorrer pela inobservância quanto à adequação desse modelo ao que cada caso exige. Poderá
ser solicitada apenas pelo psicólogo credenciado, direcionada à equipe da DIAAF/PROAE, em
até 60 dias após a última sessão realizada, mediante o envio de relatório psicológico contendo,
necessariamente, respostas aos seguintes critérios clínicos, a saber:

O problema já pôde ser bem focalizado no processo psicoterápico, segundo
parâmetros da Psicoterapia Breve?
Avanços já foram alcançados do ponto de vista subjetivo e/ou em questões da vida
do estudante?
Em que medida a prorrogação contribuiria para a superação do problema?
Há outras estratégias de intervenção psicossocial, além da psicoterapia em
andamento, que poderiam ser incorporadas para ajudar nesse caso?
 

Levantamento de Mercado
O custo estimado da contratação e os respectivos valores foram calculados com base na 
média entre os três orçamentos, em anexos, obtidos nas cidades onde a UFSJ está 
inserida.
Justifica-se o atendimento da presente demanda, a não existência de códigos de vagas
para a contratação de psicólogo, bem como a previsão constante no artigo 45 da
Resolução 024/2022 do Conselho Superior da UFSJ, que assim dispõe:

Art. 45 O Auxílio-Saúde caracteriza-se por assistência

suplementar, oferecendo atendimento médico nas áreas de

clínica médica, ginecologia, oftalmologia, exames laboratoriais

e   também atendimentos na área da saúde bucal e mental para

o(a) Estudante que se enquadrar nas categorias de

classificação de A a E conforme artigo 32.

Parágrafo único. O(A) Estudante deve solicitar à Proae a

emissão da guia de atendimento desejada, sendo os pedidos

atendidos conforme ordem de solicitação e de acordo com

disponibilidade financeira. (UFSJ/2022)

Os seguintes Pregões Eletrônicos foram utilizados como fontes para este ETP:

PRF publica edital para credenciamento de psicólogos e psiquiatras / Edital de Chamamento
Público nº 90182/2023;
Edital de Credenciamento nº 01/2024, do SASM – Marinha do Brasil Serviço de Assistência Social
da Marinha – Processo nº 63421.000896/2024-71.
Descrição da solução como um todo

A solução escolhida e a ser adotada pela UFSJ é o credenciamento de profissionais de
psicologia, pessoas físicas e/ou jurídicas para atendimento dos alunos de graduação
presencial dos campi de São João del – Rei, Ouro Branco, Sete Lagoas e Divinópolis da
UFSJ. Em cumprimento ao Decreto nº 7.234/2010, art. 3º, § 1º, inciso IV, a ação visa dar
continuidade e ampliar o Programa de Assistência à Saúde Mental, da Pró- Reitoria de
Assuntos Estudantis.

 

Estimativa das Quantidades a serem Contratadas
Os atendimentos psicoterápicos estão estimados tem 2.000 atendimentos anuais para os 

localizados em São João del- Rei (CSA/CDB/CTAN) e 800 atendimentos anuaiscampi 
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para os de Alto Paraopeba, Sete Lagoas e Centro Oeste Dona Lindu, perfazendocampi 
um total de 4.400 atendimentos psicoterápicos. Esse números foram calculados de acordo
levantamento dos atendimento dos ultimos 03
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       a nova Lei 14.914/2024, caso haja orçamento para (três) ano, acrescida em 10% para atender
atender a pós- graduação.

O quantitativo apresentado foi estabelecido pela a média de atendimentos realizado nos
ultimos 03 (três) anos, acrescidos de 20% como forma de segurança devidos a entrada de
novos alunos nos proximos semestres letivos.

 

Estimativa do Valor da Contratação

 

 

Item

 

Descrição/ especificação

 

Quantitativo 

de consultas

/anual

 

 Valor

da 

Consulta

 

Total Anual

 

01

Atendimento psicológico no município de São João del 

Rei

– CSA/CDB/CTAN

 

2000

 

R$ 120,00

 

R$ 

240.000,00

 

02

Atendimento psicológico no município de 

Divinópolis - CCO

 

800

 

R$ 150,00

 

R$ 

120.000,00

 

03

Atendimento psicológico no município de Sete 

Lagoas - CSL

 

800

 

R$ 150,00

 

R$ 

120.000,00

 

04

Atendimento psicológico nos municípios de Ouro 

Branco, Congonhas e Conselheiro Lafaiete - CAP

 

800

 

R$ 120,00

 

R$ 96.000,00

Total R$ . 576

000,00

 

O valor estimado para a presente contratação é da ordem de R$ R$ R$ .000,00 576

(quinhentos e setenta e seis mil reais), cuja previsão contratual é de 12 (doze) meses,
podendo ser renovado de acordo com interesse das partes até o limite permitido na
legislação vigente.
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10.  
1.  

11.  
1.  

Não foram utilizados orçamentos do Painel de Preços do Governo Federal, pois não havia
aquisições ou contratações firmadas no período de até 01 (um) ano anterior à data de
divulgação do instrumento convocatório.
No custo estimado da contratação foi obtido a partir da média dos valores dos contidos nos
três orçamentos, obtidos em pesquisa de preços, conforme os orçamentos anexos ao
processo. (inciso IV, art. 5 da IN n 73, de 05 de agosto de 2020).

 

Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução
Justificamos o parcelamento da solução, tendo em vista que, que cada campus irá fazer o
credenciamento de profissionais para atendimento psicoterápico, especifico para cada
cidade onde a UFSJ está inserida. Já estão inclusos os recursos humanos e materiais
necessários para a prestação dos serviços.

 

Contratações Correlatas e/ou Interdependentes
Não se aplica.

 

Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento
O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme
detalhamento: 141/2024 – 154069 – Pró Reitoria de Assuntos Estudantis - Credenciamento
de Profissionais na área de
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2.  
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14.  

 

Psicologia Pessoas Físicas / Jurídicas.

Benefícios a serem alcançados com a contratação
Pretende-se que sejam realizados 2000 (dois mil) atendimentos psicoterápicos a
estudantes em situação de vulnerabilidade socioeconômica nos localizados em Sãocampi 
João del-Rei e 800 (oitocentos) atendimentos psicoterápicos nos Campus Alto Paraopeba,
Sete Lagoas e Centro Oeste Dona Lindu a fim de prover condições para garantir sua
manutenção e conclusão do curso.
A rapidez na execução do processo resulta no menor tempo em que os estudantes em
situação de vulnerabilidade social ficam sem a assistência direta da Universidade e,
portanto, contribui decisivamente para a diminuição dos riscos de abandono da
Universidade.

Providências a serem Adotada
A disponibilização de equipamentos, internet, espaço físico e outras ferramentas
necessárias aos atendimentos será de inteira responsabilidade do profissional credenciado.

Os atendimentos serão realizados no consultório do próprio e/ou em clínicas
especializadas e se darão de forma presencial ou online a critério do próprio profissional e
em comum acordo com o beneficiado.

A PROAE poderá convocar os profissionais para reuniões/avaliações, desde que
apresentada justificativa e será responsável por indicar tanto o fiscal titular quanto os
suplentes para o acompanhamento do contrato.

Possíveis impactos ambientais e respectivas medidas de tratamento.

A contratação não causará nenhum impacto ambiental, por tratar-se atendimento/acompanhamento 
psicoterápico a estudantes em vulnerabilidade social da UFSJ.

 

José Ricardo Braga

Diretor de Assistência de Ações Afirmativas

 

Júlio Henrique Cançado 
Braga Pró-reitor de 
Assuntos Estudantis
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12. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

JOSE RICARDO BRAGA
Responsável pela contratação direta

 Assinou eletronicamente em 17/12/2024 às 17:29:47.

 

 

 

 

 

 

JULIO HENRIQUE CANCADO BRAGA
Responsável pela contratação direta
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II.  

III.  
IV.  

Estudo Técnico Preliminar 61/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 23122.030088/2024-99

2. Descrição da necessidade

Constitui objeto do presente procedimento administrativo para o credenciamento de Clínicas de
Psicologia (pessoa jurídica) ou de profissional autônomo (pessoa física), para atendimento aos
estudantes em vulnerabilidade socioeconômica dos cursos de graduação presenciais dos
campi da Universidade Federal de São João del-Rei na modalidade Terapia Breve ou focal.

 

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis Júlio Henrique Cançado Braga

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

O presente ETP vem propor o processo de credenciamento de profissionais de Psicologia na
UFSJ, de modo a compor um dos programas previstos na Política Nacional de Assistência
Estudantil (PNAES), a ser fortalecido pelas universidades: o Programa de Atenção à Saúde
Mental dos Estudantes.

São objetivos contidos na PNAES, no que se refere à saúde mental:

 

– consolidar modelo de atenção à saúde mental aberto e de base comunitária, com valorização
do convívio com a família e a comunidade, conforme os regramentos adotados na legislação
vigente sobre Saúde Mental;
– acolher e acompanhar as pessoas em sofrimento psíquico ou com transtornos mentais,
propiciando pertencimento institucional;
– fomentar mais informação e comunicação sobre o sofrimento psíquico e a saúde mental;
– construir uma cultura inclusiva, acolhedora, antimanicomial, humanista e não violenta. Cada
profissional de Psicologia credenciado por meio do presente Edital se tornará um ponto da rede
de atenção à saúde mental e atenção psicossocial acessada por estudantes desta Universidade.
A rede é composta também por outras ações e serviços internos e externos à UFSJ. A articulação
para fortalecimento das ações de saúde mental em rede é conduzida pela equipe multiprofissional
e interdisciplinar da Divisão de Assistência e Ações Afirmativas (DIAAF), na Pró-Reitoria de
Assuntos Estudantis (PROAE, integrada ainda por assistentes sociais, pedagogas e psicólogas
da UFSJ). Portanto, além de realizar atendimento psicológico individual, na modalidade
“psicoterapia breve ou focal”, os profissionais de Psicologia credenciados atuarão em interlocução
com a equipe da DIAAF, a fim de potencializar a qualidade da assistência à saúde mental, tendo
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IV.  

em vista a singularidade do caso e as demais ações e serviços, visando à integralidade do
cuidado.

Parágrafo Único: Por psicoterapia breve ou focal entende-se um conjunto de técnicas de atuação
psicoterápica com condições específicas, claramente determinadas pela literatura especializada.
Não se trata de um simples encurtamento da duração do processo, pois o número reduzido de
sessões é apenas  uma de suas características. É fundamental que psicólogos interessados
neste Edital se atentem para o fato de que não há como simplesmente extrapolar o modelo de
outras técnicas psicoterápicas. Há necessidades e limitações que devem ser respeitadas.
Autores filiados a diferentes abordagens teóricas em Psicologia e Psicanálise orientam quanto a
todos esses aspectos teórico-metodológicos.

 

4.1 A delimitação do público-alvo deste Edital se justifica pelo princípio da equidade presente na Lei nº
14.914/2024, que institui a Política Nacional de Assistência Estudantil (PNAES) no âmbito do Ministério
da Educação. Os estudantes atendidos pelo Programa de Avaliação Socioeconômica (PASE) da UFSJ
fazem parte do público-alvo prioritário da PNAES. Dentre os seus objetivos, a PNAES visa democratizar
e garantir as condições de permanência de estudantes, além de minimizar os efeitos das desigualdades
sociais. O monitoramento realizado pela DIAAF/PROAE sinaliza que a psicoterapia tem sido grande
aliada dos estudantes e vem ao encontro desses objetivos. No entanto, a psicoterapia não pode ser
vista pelos demais atores institucionais como mecanismo para individualizar os problemas. Ela é
definida pela DIAAF/ PROAE como parte de uma estratégia mais ampla da instituição para a
consecução dos objetivos acima.

4.1.1 Estudantes se deparam, durante a graduação, com muitos fatores psicossociais que podem causar 
sofrimento e adoecimento mental. A Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) do Sistema Único de Saúde 
(SUS) vem enfrentando dificuldades para ofertar atendimento em casos que não se configuram como 
transtorno mental grave, ou mesmo como crises em saúde mental. Daí a necessidade de estudantes em 
vulnerabilidade socioeconômica contarem com psicólogos credenciados.

4.2 Caberá a cada estudante, público-alvo das ações do presente, escolher com quem deseja fazer
terapia, dentre aqueles profissionais credenciados disponíveis. Este é um dos fatores que potencializam
a construção do vínculo terapêutico.

4.3 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a
Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação 
direta.

4.4 Os serviços serão executados conforme demanda espontânea de estudantes para essa modalidade
de atendimento psicológico. Profissionais da equipe da DIAAF/PROAE também poderão orientar cada
estudante a procurar esse recurso, a depender da avaliação do caso. O encaminhamento será feito por
profissional dessa equipe, com explicação ao estudante quanto às regras e ao rol de profissionais 
credenciados.

4.5 Poderão ser realizadas no máximo 12 (doze) sessões de atendimento psicológico individual a cada
estudante. Considerando-se essa regra, a duração (de uma a 12 sessões) e a frequência
(preferencialmente semanal ou quinzenal) serão definidas pelo profissional para atender a critérios
clínicos. Sem prejuízo desse aspecto, a frequência também levará em conta fatores objetivos relatados
por cada estudante, tais como, a distância, o acesso a meios de transporte, o horário das atividades
acadêmicas e a ida à cidade onde a família mora.

4.6 Excetuam-se, à condição prevista no item 6.2, casos específicos em que poderão haver
prorrogações do número de atendimentos, além das 12 iniciais, após análise e decisão emitida pela



UASG 154069 Estudo Técnico Preliminar 61/2024

3 de 8

Equipe da DIAAF/PROAE. Nesse ínterim, é fundamental ratificar o que está disposto no item 4.2 deste
Edital, acerca da necessária atenção às finalidades da Psicoterapia Breve. É dever de o psicólogo
credenciado avaliar, já nas primeiras sessões, se há adequação dessa modalidade de atendimento
psicológico ao caso em questão. A prorrogação é facultada para atender às finalidades do modelo de
Psicoterapia Breve. Ela não deverá ocorrer pela inobservância quanto à adequação desse modelo ao
que cada caso exige. Poderá ser solicitada apenas pelo psicólogo credenciado, direcionada à equipe da
DIAAF/PROAE, em até 60 dias após a última sessão realizada, mediante o envio de relatório psicológico
contendo, necessariamente, respostas aos seguintes critérios clínicos, a saber:

 

4.6.1 O problema já pôde ser bem focalizado no processo psicoterápico, segundo parâmetros da 
Psicoterapia Breve?

4.6.2 Avanços já foram alcançados do ponto de vista subjetivo e/ou em questões da vida do estudante?

4.6.3 Em que medida a prorrogação contribuiria para a superação do problema?

4.6.4 Há outras estratégias de intervenção psicossocial, além da psicoterapia em andamento, que 
poderiam ser incorporadas para ajudar nesse caso?

5. Levantamento de Mercado

 

5.1 O custo estimado da contratação e os respectivos valores foram calculados com base na média 
entre os três orçamentos, em anexo ao processo, obtidos nas cidades onde a UFSJ está inserida.

5.2 Justifica-se o atendimento da presente demanda, a não existência de códigos de vagas para a
contratação de psicólogo, bem como a previsão constante no artigo 45 da Resolução 024/2022 do
Conselho Superior da UFSJ, que assim dispõe:

Art. 45 O Auxílio-Saúde caracteriza-se por assistência

suplementar, oferecendo atendimento médico nas áreas de

c l í n i c a  m é d i c a ,

ginecologia,  oftalmologia,  exames  laboratoriais  e                                                                                 

 atendimentos na área da saúde bucal e mental para otambém

(a) Estudante que se enquadrar nas categorias de classificação

de A a E conforme artigo 32.

Parágrafo único. O(A) Estudante deve solicitar à Proae a

emissão da guia de atendimento desejada, sendo os pedidos

atendidos conforme ordem de solicitação e de acordo com

disponibilidade financeira. (UFSJ/2022)

 

 

 

5.3 Os seguintes Pregões Eletrônicos foram utilizados como fontes para este ETP:
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a) PRF publica edital para credenciamento de psicólogos e psiquiatras / Edital de Chamamento Público 
nº 90182/2023;

b) Edital de Credenciamento nº 01/2024, do SASM – Marinha do Brasil Serviço de Assistência Social da 
Marinha – Processo nº 63421.000896/2024-71.

6. Descrição da solução como um todo

 

6.1 A solução escolhida e a ser adotada pela UFSJ é o credenciamento de profissionais de psicologia,
pessoas físicas e/ou jurídicas para atendimento dos alunos de graduação presencial dos campi de São
João del – Rei, Ouro Branco, Sete Lagoas e Divinópolis da UFSJ. Em cumprimento ao Decreto nº 7.234
/2010, art. 3º, § 1º, inciso IV, a ação visa dar continuidade e ampliar o Programa de Assistência à Saúde
Mental, da Pró- Reitoria de Assuntos Estudantis.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

 

7.1 Os atendimentos psicoterápicos foram estimados em 2.000 atendimentos anuais para os campi
localizados em São João del- Rei (CSA/CDB/CTAN) e 800 atendimentos anuais para cada campi fora de
sede (CAP, CCO e CSL), perfazendo o total de 4.400 atendimentos. Esse números foram calculados de
acordo levantamento dos atendimento dos últimos 03  (três) anos, acrescida em 20% para atender a
nova Lei 14.914/2024, caso haja orçamento para atender a pós- graduação.

 

7.2 O quantitativo apresentado foi estabelecido pela a média de atendimentos realizado nos últimos 03
(três) anos, acrescidos de 20% como forma de segurança devidos a entrada de novos alunos nos
próximos semestres letivos.

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 609.324,00

 

Item

 

Descrição/ especificação

 Quantitativo

de consultas

/anual

Valor 

da 

Consulta

 

Total Anual

 

01

Atendimento psicológico no município de São João 

del Rei – CSA/CDB/CTAN

 

2000

 

R$ 123,33

 

R$ 

246.660,00

 

02

Atendimento psicológico no município de 

Divinópolis - CCO

 

800

 

R$ 156,67

 

R$ 

125.336,00
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03

Atendimento psicológico no município de Sete 

Lagoas - CSL

 

800

 

R$ 133,33

 

R$ 

106.664,00

 

04

Atendimento psicológico nos municípios de Ouro 

Branco, Congonhas e Conselheiro Lafaiete - CAP

 

800

 

R$ 163,33

 

R$ 

130.664,00

Total R$ 

609.324,00

 

 

8.1 O valor estimado para a presente contratação é da ordem de R$ R$ 609.324,00 (seiscentos e nove
mil, trezentos e vinte e quatro reais), cuja previsão contratual é de 12 (doze) meses, podendo ser
renovado de acordo com interesse das partes até o limite permitido na legislação vigente.

 

 

8.2 Não foram utilizados orçamentos do Painel de Preços do Governo Federal, pois não havia
aquisições ou contratações firmadas no período de até 01 (um) ano anterior à data de divulgação do
instrumento convocatório.

 

 

8.3 No custo estimado da contratação foi obtido a partir da média dos valores dos contidos nos três
orçamentos, obtidos em pesquisa de preços, conforme os orçamentos anexos ao processo. (inciso IV,
art. 5 da IN n 73, de 05 de agosto de 2020).

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

 

9.1 Justificamos o parcelamento da solução, tendo em vista que, que cada campus irá fazer o
credenciamento de profissionais para atendimento psicoterápico, especifico para cada cidade onde a
UFSJ está inserida. Já estão inclusos os recursos humanos e materiais necessários para a prestação
dos serviços.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

 

10.1 Não se aplica.
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11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

 

11.1 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme
detalhamento: 141/2024 – 154069 – Pró Reitoria de Assuntos Estudantis - Credenciamento de
Profissionais na área de Psicologia Pessoas Físicas / Jurídicas.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

 

12.1 Pretende-se que sejam realizados 2000 (dois mil) atendimentos psicoterápicos a estudantes em
situação de vulnerabilidade socioeconômica nos localizados em São João del-Rei e 800campi 
(oitocentos) atendimentos psicoterápicos nos Campus Alto Paraopeba, Sete Lagoas e Centro Oeste
Dona Lindu a fim de prover condições para garantir sua manutenção e conclusão do curso.

12.2 A rapidez na execução do processo resulta no menor tempo em que os estudantes em situação de
vulnerabilidade social ficam sem a assistência direta da Universidade e, portanto, contribui
decisivamente para a diminuição dos riscos de abandono da Universidade.

13. Providências a serem Adotadas

 

13.1 A disponibilização de equipamentos, internet, espaço físico e outras ferramentas necessárias aos
atendimentos será de inteira responsabilidade do profissional credenciado.

 

 

13.2 Os atendimentos serão realizados no consultório do próprio e/ou em clínicas especializadas e se
darão de forma presencial ou online a critério do próprio profissional e em comum acordo com o
beneficiado.

 

 

13.3 A PROAE poderá convocar os profissionais para reuniões/avaliações, desde que apresentada
justificativa e será responsável por indicar tanto o fiscal titular quanto os suplentes para o
acompanhamento do contrato.

14. Possíveis Impactos Ambientais

A contratação não causará nenhum impacto ambiental, por tratar-se atendimento/acompanhamento 
psicoterápico a estudantes em vulnerabilidade social da UFSJ.
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15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

A viabilidade da contratação se justifica pois foram cumpridos todos os requisitos presentes no ETP.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

Despacho: De acordo com a contratação, conforme decisão da Comissão de Planejamento da Contratação.

 

 

 

 

FABIO BRUNO DA SILVA
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 14/10/2024 às 16:15:38.

 

 

Despacho: De acordo com a contratação, conforme decisão da Comissão de Planejamento da Contratação.

 

 

 

 

VERA LUCIA DE OLIVEIRA MENEGHINI
Membro da comissão de contratação

 

 

Despacho: De acordo com a contratação, conforme decisão da Comissão de Planejamento da Contratação.

 

 

 

 

WANESSA SOARES FOFANO CAPOBIANGO
Membro da comissão de contratação

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Despacho: De acordo com a contratação, conforme decisão da Comissão de Planejamento da Contratação.

 

 

 

 

JOSE RICARDO BRAGA
Diretor de Assistência de Ações Afirmativas

 

 

Despacho: De acordo com a contratação, conforme decisão da Comissão de Planejamento da Contratação.

 

 

 

 

JULIO HENRIQUE CANCADO BRAGA
Pró-reitor de Assuntos Estudantis
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO JOÃO DEL-REI 
SETOR DE CONTRATOS E CREDENCIAMENTOS 

MINUTA Nº 595/2024 - SECOC (18.00.01.01) 

 NÃO PROTOCOLADONº do Protocolo:
São João del-Rei-MG, 27 de dezembro de 2024.

 

PRÓREITORIA DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO - PPLAN

SETOR DE CONTRATOS E CREDENCIAMENTOS - SECOC Mod. AGU

TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº _____, QUE ENTRE SI, CELEBRAM A UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO JOÃO
DEL REI - UFSJ E A RAZÃO SOCIAL PARA A REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXAMES PERIÓDICOS. 

Pelo presente instrumento, de um lado como CREDENCIANTE a Universidade Federal de São João del-Rei - UFSJ, transformada
pela Lei nº. 10.425, de 19 de abril de 2002, publicada no DOU de 22 de abril de. 2002 sediada em São João del-Rei/MG, à Praça
Frei Orlando, nº. 170, CNPJ nº. 21.186.804/0001 05, neste ato representada pelo portador da Matrícula Funcional 1056, no uso de
suas atribuições, na forma do que dispõem os artigos 24 e 26 e seus incisos do Estatuto aprovado pela Portaria MEC no 2.684, de 25
de setembro de 2003 - DOU de 26 de setembro de 2003, combinado com o Decreto de 22 de abril de 2024, DOU de 23 de abril de
2024 e de outro lado, como CREDENCIADA a Razão Social, sediado à ____________________, ___, Bairro, Cidade, CEP:
_________, Tel.: (3_) _________, inscrita no CNPJ sob o nº ___________________, neste ato representada pelo Sr.
___________________, tendo em vista o que consta no Processo nº 23122.0030088/2024-99, Autorização-Reitoria anexa ao
processo, e em observância às disposições contidas na Lei nº 14.133/2021, no Decreto nº 11.878/2024 e demais legislações
pertinentes, resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente do Edital de Credenciamento nº 081/2025, mediante as cláusulas e
condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 - O presente Instrumento tem por objeto o credenciamento de Clínicas de Psicologia (pessoa jurídica) e psicólogos autônomos
(pessoa física), para atendimento aos estudantes em vulnerabilidade socioeconômica dos cursos de graduação presenciais dos
Campi da Universidade Federal de São João del-Rei na modalidade Terapia Breve ou Focal conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas no Edital e seus anexos.

1.2 Objeto do credenciamento: 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE CONSULTAS/ANUAL VALOR CONSULTA VALOR ANUAL
01 Atendimento psicológico São João del Rei -
CSA/CDB/CTAN 2.000 R$120,00 R$240.000,00
02 Atendimento psicológico Divinópolis -CCO 800 R$ 150,00 R$ 120.000,00 
03 Atendimento psicológico Sete Lagoas -CSL 800 R$150,00 R$120.000,00
04 Atendimento psicológico Ouro Branco, Congonhas e Lafaiete -CAP 800 R$120,00 R$96.000,00
TOTAL R$576.000,00

1.3 - Este Termo de Credenciamento vincula-se ao Edital, identificado no preâmbulo, independentemente de transcrição. Descrições
detalhadas dos materiais e serviços estão contidas no Termo de Referência.

1.4 - Os quantitativos, especificações e valores, encontram-se na Planilha do Termo de Referência.

1.5 - Os exames serão realizados conforme a legislação pertinente e detalhamento no Projeto Básico. 



1.6 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.6.1 - Termo de Referência;
1.6.2 - Edital da Licitação;
1.6.3 - Proposta do credenciado;
1.6.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E DA EXECUÇÃO

2.1 - O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, contados da assinatura do termo de credenciamento, prorrogável por até dez
anos, observados o disposto nos artigos 105 a 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2 - A CREDENCIADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.3 - A prorrogação da vigência deverá ser promovida mediante celebração de Termo Aditivo.

Parágrafo único

Dentro do prazo de vigência do credenciamento e mediante solicitação, os preços poderão sofrer reajuste após o interregno de 12
(doze) meses, aplicando-se o índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) como índice de referência para o
reajuste de preços.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO

3.1 - A CREDENCIANTE pagará à CREDENCIADA, pelos serviços prestados o valor total de
R$__________(________________________________________________________).

3.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da
União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
I) Gestão/unidade: 15276/154069;
II) Fonte de recursos: ___________________ - A classificar
III) Programa de trabalho: ________;
IV) Elemento de despesa: 3.3.90.39 - Serviços PJ; 3.3.90.36 - Serviços PF; 3.3.91.47 - Obrigações
V) Plano interno: 21186804000105-0-000001/2024; 
VI) Nota de emprenho: 2024NE00____;
4.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e
liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 

5.1 - O prazo para pagamento à CREDENCIADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Edital e Termo de
Referência.

CLÁUSULA SEXTA - DOS REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

6.1 - O regime de execução dos serviços a serem executados pela CREDENCIADA, os materiais que serão empregados e a
fiscalização pela CREDENCIANTE são aqueles previstos no Termo de Referência e Edital.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1 - Os credenciados, após convocação para assinatura do instrumento contratual ou instrumento equivalente, estarão sujeitos às
sanções administrativas previstas nos art. 155 a 162 da Lei nº 14.133, de 2021 e às demais cominações legais, conforme o caso,
assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele
substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;



8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos
no presente Contrato e no Termo de Referência;
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato,
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução
do ajuste.
8.10.1. A Administração terá o prazo de 30 (Trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a
prorrogação motivada, por igual período.
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo
máximo de 30 (Trinta) dias.
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de
cláusulas contratuais.
8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº
14.133, de 2021.
8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados
à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
9.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
9.1.1. Início da execução do objeto a contar da data da assinatura do termo de credenciamento;
9.1.2. O credenciado deverá realizar o credenciamento de pessoa jurídica para a prestação de serviço especializado em realização de
traslado funerário de cadáver com o serviço de empréstimo de material de tanatopraxia para atender as exigências do edital;
9.1.3.Atender prontamente às solicitações da UFSJ relacionadas ao acompanhamento e controle dos serviços prestados, respeitando
os preceitos éticos das profissões;
9.1.4.Responsabilizar-se pelo comportamento moral, ético e profissional de seus empregados, cabendo-lhe responder,
integralmente, por todos os danos ou atos ilícitos resultantes de ação ou omissão dos seus empregados;
9.1.5. Fornecer integralmente a mão-de-obra necessária à execução dos serviços, responsabilizando- se pelo fiel cumprimento dos
deveres, ônus e exigências decorrentes da legislação tributária, previdenciária e trabalhista, comprometendo-se a exibir, quando
solicitado pela UFSJ, os assentamentos relativos àquelas obrigações;
9.1.6. Responsabilizar-se exclusiva e integralmente pelos encargos trabalhistas, revidenciários, sociais, fiscais e comerciais
incidentes sobre os serviços ora ajustados, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para a UFSJ;
9.1.7. Responsabilizar-se por qualquer dano que seus prepostos, empregados ou empresa venha provocar à terceiros, à UFSJ ou aos
seus funcionários, em decorrência da execução dos serviços contratados;
9.1.8. O profissional credenciado não poderá fazer uso das informações prestadas pela UFSJ que não sejam em absoluto
cumprimento ao Contrato;
9.1.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer
das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Projeto Básico ou na minuta de contrato;
9.2. O critério de distribuição da demanda é a partir de óbitos dos doadores do programa de doação de corpos em vida e a
necessidade de traslado cadavérico.
9.3. A execução contratual observará as rotinas abaixo:
9.3.1. Ao ser notificado do óbito de algum de seus doadores, um dos responsáveis pelo Laboratório de Anatomia Clínica irá entrar
em contato com a Funerária, com os dados do local, nome completo e telefone de contato de algum familiar que esteja no local;
9.3.2. A Funerária então procederá a busca do cadáver no local de óbito em carro funerário próprio e com urna própria para
transporte;
9.3.3. É necessário a utilização de Equipamentos de proteção individual, sendo que esta será por conta do serviço funerário, bem
como na necessidade de procurar auxílio para alguma das etapas;
9.3.4. O procedimento de ensacar e colocar o cadáver na urna será por conta do serviço funerário;
9.3.5. A funerária emprestará sem ônus adicional material limpo para a realização de tanatopraxia (Afastador de incisão, Cânula
arterial curta, Cânula arterial longa, Conexão para cânula, Dissecador, Fixador de cânula, Pinça de drenagem, Pinça de aproximação
para sutura e Bomba injetora para formol) por até 6h, sendo devolvido nas mesmas condições, com os materiais higienizados;
9.3.6. Será responsabilidade da funerária de fora da cidade de São João Del-Rei e/ou Divinópolis, esperar pelo término da utilização
dos materiais da tanatopraxia para poder levar os materiais, ou buscar em outro momento;
9.3.7. As notas fiscais dos serviços prestados serão encaminhadas ao Departamento de Medicina, logo após efetuar o serviço, a fim
de efetuar o pagamento;
9.3.8. As notas fiscais enviadas ao Departamento de Medicina devem, obrigatoriamente, ter valores e descrição, conforme
discriminados no objeto de contratação.
9.4. Para a perfeita execução dos serviços, o Credenciado deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário:
9.4.1. Buscar o cadáver no local de óbito em carro funerário próprio e com urna própria para transporte;
9.4.2. Ensacar e colocar o cadáver na urna será por conta do serviço funerário;
9.4.3. Emprestar e levar o material limpo de tanatopraxia até 6h (Afastador de incisão, Cânula arterial curta, Cânula arterial longa,
Conexão para cânula, Dissecador, Fixador de cânula, Pinça de drenagem, Pinça de aproximação para sutura e Bomba injetora para
formol), funerária poderá ficar a vontade para acompanhar os procedimentos se assim desejar;
9.4.4. Será responsabilidade da funerária de fora da cidade de São João Del-Rei e/ou Divinópolis, esperar pelo término da utilização
dos materiais da tanatopraxia para levar os materiais, ou buscar em outro momento;
9.5. Para a execução dos serviços, há necessidade de disponibilização de materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios pelo
credenciado.
9.6. Os serviços referentes a esta contratação deverão ser executados pelo fornecedor, de acordo com as especificações definidas na
contratação, sendo que a empresa deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na



legislação específica sobre a qualidade e prestação do serviço, de acordo com as normas técnicas em vigor, de boa qualidade e
aceitação no mercado;
9.7. A Contratada deverá assumir toda a responsabilidade pelos serviços executados, dando por eles total garantia.
CLÁUSULA DÉCIMA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

10.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as
obrigações de ambas as partes contraentes.
10.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando este não dispuser de créditos
orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
10.2.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do contratado
pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
10.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de
aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.
10.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos
motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
10.3.1.Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
10.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua
capacidade de concluir o contrato.
10.3.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
10.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
10.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
10.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
10.4.3. Indenizações e multas.
10.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que
será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
10.6.O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para
com o FGTS poderá dar ensejo à extinção do contrato por ato unilateral e escrito do contratante e à aplicação das penalidades
cabíveis. 
10.7. O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de
habilitação, sob pena de extinção contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade de correção.
10.8Quando da extinção, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pelo contratado das verbas rescisórias ou os
documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a
interrupção do contrato de trabalho. 
10.9 Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante reterá:
10.9.1. a garantia contratual - prestada com cobertura para os casos de descumprimento das obrigações de natureza trabalhista e
previdenciária, incluídas as verbas rescisórias -, a qual será executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração,
nos termos da legislação que rege a matéria (art. 121, § 3º, I, e art. 139, III, b, da Lei n.º 14.133/2021); e 
10.9.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja
regularizada.
10.10. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte do contratado no prazo de 15 (quinze) dias,
o contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados que tenham participado da execução dos
serviços objeto do contrato, deduzindo o respectivo valor do pagamento devido ao contratado (art. 121, §3º, inciso II, da Lei nº
14.133/2021).
10.11. O contratante poderá ainda:
10.11.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a garantia prestada a ser executada (art. 139, III, "c",
da Lei n.º 14.133/2021), conforme legislação que rege a matéria; e
10.11.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos termos do inciso IV do
art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do contratado decorrentes do contrato.
10.12. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS VEDAÇÕES CONTRATUAIS 

11.1 - É vedado à CREDENCIADA:
a - Caucionar ou utilizar este Termo de Credenciamento para qualquer operação financeira;
b - Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CREDENCIANTE, salvo nos casos previstos
em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
12.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários,
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
12.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da
consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
12.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de
termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS



13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais
normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO

14.1 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma
prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º
14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
14.2 - Valor total da publicação: R$_______________.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

15.1 - Fica eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de São João del-Rei para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Credenciamento que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133
/21.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Credenciamento foi lavrado, que, depois de lido e achado em ordem, vai
assinado pelos contraentes e por duas testemunhas.

São João del Rei. 

CREDENCIANTE: 
Universidade Federal de São João del-Rei

CREDENCIADA: Nome

TESTEMUNHAS:
Nome: Nome:
CPF: CPF:

O presente Instrumento Contratual, após todos os trâmites administrativos, será divulgado e exposto no endereço: www.ufsj.edu.br/secoc

(Assinado digitalmente em 27/12/2024 18:00)
CARLOS FERNANDO DOS SANTOS BRAGA

ADMINISTRADOR

SECOC (18.00.01.01)

Matrícula: #####0051#2

Processo Associado: 23122.030088/2024-99

http://www.ufsj.edu.br/secoc


Visualize o documento original em  informando seu número: , ano: , https://sipac.ufsj.edu.br/public/documentos/index.jsp 595 2024
tipo: , data de emissão:  e o código de verificação: MINUTA 27/12/2024 ca3f4d1fba
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ANEXO III 
Modelo de Requerimento de Participação 



 

 

REQUERIMENTO DE PARTICIPAÇÃO 
 

 

 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, xx de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx de 20xx 

 

 

 

À Universidade Federal de São João del-Rei - UFSJ  

 

 

 

Requeiro a minha participação no Credenciamento nº xx/xxxx, para prestar os seguintes serviços à UFSJ:  

 

Item Descrição/ especificação 
Quantitativo de  

consultas/anual 

Valor da  

Consulta 

Total 
Anual 

     

     

     

Total  

 

Nome/Razão social: xxxxxxxxxxxxxxxxxx   CPF/CNPJ: xxxxxxxxxxxxxxxxx 

Endereço completo: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx   CEP: xxxxxxxxxxxx 

Telefone: (xx) xxxxxxxxxxxx   E-mail: xxxxxxxxxxxxxxxx 

Nome do banco: xxxxxxxxxxxx   Nº do banco: xxxxxx   Agência: xxxxxx   Conta corrente: xxxxxx    

 

Declaro estar ciente e concordar com as condições contidas no edital  seus anexos, bem como de que o valor da 
contraprestação compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório. 

Declaro que não emprego menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

Declaro que não possuo empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos 
III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 

Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

Atenciosamente,  

 

 

 

Assinatura do responsável legal 

Nome e CPF 

Cargo 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO IV 
Modelos de Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos 



DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 
 

PESSOA JURÍDICA 

 

[Informar a Razão Social da empresa], inscrita no CNPJ sob o n° 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, portador(a) da Carteira de Identidade - RG nº 

xxxxxxxxxxxxxx. e do CPF nº xxxxxxxxxxxxxxx, DECLARA que: 

• não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 

14 (quatorze) anos (Lei nº 14.133, art. 68, VI); 

• cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas (Lei nº 14.133, art. 63, IV); 

• não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

• tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação (Lei nº 14.133/2021, art. 67, VI); 

• atende aos requisitos de habilitação (Lei nº 14.133, art. 63, I); 

• responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (Lei nº 

14.133, art. 63, I); 

• está ciente da obrigatoriedade de declarar a superveniência de fatos impeditivos 

da contratação (Lei nº 14.133, art. 155, V). 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, xx de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx de 20xx 

 

Assinatura do responsável legal 

Nome  

Cargo 
 

 

ATENÇÃO: Preencher esta declaração somente se o interessado for pessoa jurídica.  



DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

PESSOA FÍSICA 

 

[Informar o nome do profissional], portador(a) da Carteira de Identidade - RG nº 

xxxxxxxxxxxxxx e do CPF nº xxxxxxxxxxxxxxx, DECLARA que: 

• não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 

14 (quatorze) anos (Lei nº 14.133, art. 68, VI); 

• não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

• tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação (Lei nº 14.133/2021, art. 67, VI); 

• atende aos requisitos de habilitação (Lei nº 14.133, art. 63, I); 

• responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (Lei nº 

14.133, art. 63, I); 

• está ciente da obrigatoriedade de declarar a superveniência de fatos impeditivos 

da contratação (Lei nº 14.133, art. 155, V). 

 

 

 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, xx de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx de 20xx 

 
 
 
 

Assinatura do profissional 
Nome 

 
 
 
 
 

ATENÇÃO: Preencher esta declaração somente se o interessado for pessoa física.  
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